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C

Diretrizes orcamentarias para 2014 serdo debatidas
com a sociedade

Assunto:
ORCAMENTO MUNICIPAL

Participe de audiéncia publica nesta ter¢a-feira (11/6), as 19h, no Plenério Helvécio Arantes

A Comissao de Or¢camento e Finangas da Camara Municipal de Belo Horizonte realiza hoje (11/6) audiéncia
publica para debater o projeto da Lei de Diretrizes Orcamentérias (LDO) do municipio. Enviado pelo Executivo
no ultimo dia 15 de maio na forma do PL 373/13, o texto estabelece as linhas gerais para elaboracédo da Lei
Orcamentéaria Anual (LOA) referente ao exercicio de 2014 e sera apresentado e discutido com os vereadores e a
sociedade civil.

Enviado pelo Executivo em 15 de maio, comecou a tramitar na Camara Municipal na forma do PL 373/13 o projeto de
Lei de Diretrizes Orcamentarias (LDO), que estabelece as prioridades para a aplicacao dos recursos do municipio no
ano de 2014, apontando direcionamentos e determinando o foco dos investimentos do governo. Por determinagéo da
legislacéo, a tramitagdo, discussao e votagcdo da LDO devem ser feitas antes do recesso de julho.

Disponibilizado na primeira pagina do portal da Camara na internet desde 29 de maio, para conhecimento da populagéo,
o texto foi distribuido em 5 de junho a cada um dos membros do Legislativo e encaminhado a Comissao de Orcamento e
Financas Publicas, que tera prazo até o proximo dia 17 para receber e apresentar sugestdes de emendas ao projeto.

Em 11 de junho, a comisséo realizard audiéncia publica para apresentagéo e discussdo da matéria, com a participagcéo
do Executivo, vereadores, representantes de entidades da sociedade civil e qualquer cidadao interessado, que poderao
guestionar e se manifestar sobre o tema. Na ocasido, serd anunciado o prazo para o envio de sugestdes pelos
participantes, que poderao ser acolhidas e transformadas em emendas ao projeto.

De acordo com os membros da Comissdo de Orgamento, a audiéncia publica serd realizada em horério noturno, de


https://cmbhweb.cmbh.mg.gov.br
https://cmbhweb.cmbh.mg.gov.br
https://cmbhweb.cmbh.mg.gov.br
https://cmbhweb.cmbh.mg.gov.br/comunicação/notícias/2013/06/diretrizes-orçamentárias-para-2014-serão-debatidas-com-sociedade
https://cmbhweb.cmbh.mg.gov.br/comunicação/notícias/2013/06/diretrizes-orçamentárias-para-2014-serão-debatidas-com-sociedade
https://cmbhweb.cmbh.mg.gov.br/comunicação/notícias/2013/06/diretrizes-orçamentárias-para-2014-serão-debatidas-com-sociedade
https://cmbhweb.cmbh.mg.gov.br/comunicação/notícias/2013/06/diretrizes-orçamentárias-para-2014-serão-debatidas-com-sociedade
https://cmbhweb.cmbh.mg.gov.br/taxonomy/term/2861
https://cmbhweb.cmbh.mg.gov.br/taxonomy/term/2861
https://cmbhweb.cmbh.mg.gov.br/taxonomy/term/2861
http://www.cmbh.mg.gov.br/ldo-2014
http://www.cmbh.mg.gov.br/ldo-2014
http://www.cmbh.mg.gov.br/ldo-2014
http://www.cmbh.mg.gov.br/ldo-2014
http://www.cmbh.mg.gov.br/ldo-2014
http://www.cmbh.mg.gov.br/ldo-2014
http://www.cmbh.mg.gov.br/ldo-2014
http://www.cmbh.mg.gov.br/ldo-2014
http://www.cmbh.mg.gov.br/ldo-2014

forma a facilitar o comparecimento e a participacéo dos cidadaos na discussao das diretrizes, prioridades e critérios
adotados para a destinagao dos recursos do municipio no préximo ano.

Elaboracdo do orcamento anual

No primeiro semestre de cada ano, o Executivo elabora e encaminha a Camara Municipal a Lei de Diretrizes
Orcamentarias (LDO), que estabelece as diretrizes para alocagdo dos recursos do municipio no ano subsequente. A
elaboracdo da LDO tem como referéncia o Plano Plurianual de Acdo Governamental (PPAG), que estipula as metas e os
objetivos da administracdo municipal, refletindo a proposta de governo. Abrangendo um periodo de quatro anos, e
revisto anualmente, o plano indica os rumos definidos para a administracdo da cidade.

O projeto da LDO deve ser discutido e votado no Legislativo antes de ser sancionado, e, apés aprovagao em turno
Unico, é encaminhado a sancédo do prefeito. Apds entrar em vigor, € a Lei de Diretrizes Orgcamentarias que ira
estabelecer as bases e orientar a elaboragéo da Lei do Orcamento Anual (LOA), que discrimina de forma detalhada a
receita e as despesas do municipio, indicando as fontes de arrecadacéao e a destinacdo dos recursos publicos e fixando
as despesas municipais de acordo com a receita estimada. Assim como a LDO, a LOA também é elaborada anualmente.

Os projetos da LDO e da LOA séo de iniciativa exclusiva do Executivo, mas ambos estdo sujeitas a avaliacédo e a
aprovacao do Legislativo. Por forca de disposi¢des constitucionais, 0 acompanhamento da tramitacdo e a participagéo
nas discussdes dos projetos sao garantidos a populagdo, por meio de audiéncias publicas.

Participacdo popular

Assim como nas audiéncias para apresentagao e discussao da LOA, que ocorrem no més de outubro, entidades da
sociedade civil, representantes de diferentes segmentos da sociedade e o publico em geral podem e devem participar do
debate sobre as diretrizes orgamentérias (LDO), com o objetivo de conhecer as propostas, manifestar-se e apresentar
sugestdes para a aplicacdo dos recursos publicos.

Para isso, basta comparecer a Camara Municipal de Belo Horizonte (Avenida dos Andradas, 3100 - Bairro Santa
Efigénia) no préximo dia 11 de junho, as 19h. Apds as discussdes, aqueles que quiserem apresentar sugestdes ou
alteracdes ao projeto poderdo encaminha-las a Comissdo de Orgcamento e Finangas. O prazo para recebimento do
material serd anunciado na audiéncia. Apos avaliagéo do relator, as sugestbes podem ser transformadas em emendas
ao PL 373/13. Em caso de ndo recebimento, ainda cabe recurso, a ser avaliado pela Comisséo de Legislacdo e Justica.

Encaminhados de volta @ Comisséo de Orgcamento, o PL e as emendas recebem parecer do relator, que deve ser
apreciado pelos demais integrantes num prazo de cinco dias. Apo6s a distribuicdo do parecer, o texto segue para
discussao e votagéo pelo Plenario, em turno Unico, passando a sobrestar a pauta a partir da segunda reuniao.

Em seguida, o projeto recebe redacao final na Comisséo de Legislacdo e Justica, com prazo de cinco dias para
eventuais emendas de redacao, e € encaminhado ao prefeito, que tem prazo de 15 dias para sanciona-lo ou veta-lo.
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